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rdo possuir uma capacidade minima de produgdo
horaria de 2,5t.

Ministério da Industria e Tecnologia, 21 de Novem-
bro de 1975. — O Ministro da Inddstria e Tecnologia,
Luis Cordes da Ponte Marques do Carmo.

—_——————

Inspeccédo-Geral dos Produtos Agricolas
e Industriais

Portaria n.° 768/75
de 23 de Dezembro

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo
Ministro da Industria e Tecnologia, nos termos do
artigo 7.° do Decreto-Lei n.© 48 454, de 25 de Junho
de 1968, aprovar como normas definitivas os inqué-
ritos I-1187, 1-1221 e 1-1222, com as alteragdes pro-
postas nos respectivos pareceres do Conselho de Nor-
malizagdo e com os nimeros e titulos seguintes:

NP-1189 — Sumo de tomate e respectivo concen-
trado. Exame microscépico. Contagem de bolo-
res (processo de Howard).

NP-1190 — Sumo de tomate. Defini¢do, caracte-
risticas e acondicionamento.

NP-1191 — Sumo de ananés. Defini¢do, caracte-
risticas e acondicionamento.

Ministério da Industria e Tecnologia, 25 de Novem-
bro de 1975. — O Ministro da Industria e Tecnologia,
Luis Cordes da Ponte Marques do Carmo.

Portaria n.° 769/75
de 23 de Dezembro

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo

Ministro da Inddstria e Tecnologia, nos termos do

artigo 7.° do Decreto-Lei n.° 48 454, de 25 de Junho
de 1968, aprovar como normas definitivas os inqué-
ritos 1-1243, 1-1244, 1-1249, 1-1274, 1-1275 e 1-1305,
com as alteragdes propostas nos respectivos pareceres
do Conselho de Normalizagdo e com os nimeros e ti-
tulos seguintes:

NP-1170 — Produtos petroliferos. Parafinas. De-
terminacdao do teor de dleo.

NP-1171 — Produtos petroliferos. Parafinas. De-
terminacdo do ponto de solidificacdo.

NP-1172 — Produtos petroliferos. Determinagio
das cinzas sulfatadas de aditivos e de Oleos lu-
brificantes novos.

NP-1173 — Produtos petroliferos. Combustiveis
para avides de turbina. Determinagdao do teor
de enxofre de mercaptanos (ti6is). Processos
amperométrico ¢ potenciométrico.

NP-1174 — Produtos petroliferos. Combustiveis
para avides de turbina. Determinag¢dao do ponto
de fumo.

NP-1175 — Produtos petroliferos. Determinagido
do ponto de inflagao (em vaso fechado) de be-
tumes fluidificados ou fluxados.

Ministério da Industria e Tecnologia, 25 de Novem-
bro de 1975. — O Ministro da Industria ¢ Tecnologia,
Luis Cordes da Ponte Marques do Carmo.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS
Secretaria-Geral

Servigos Juridicos e de Tratados

Decreto n.° 734/75
de 23 de Dezembro

Usando da faculdade conferida pelo artigo 3.°,
n.° 1, alinea 3), da Lei Constitucional n.°c 6/75, de
26 de Margo, o Governo decreta o seguinte:

Artigo unico. E aprovada para ratificagdo a Con-
ven¢do sobre a Administragao Internacional de He-
rangas, concluida na Haia em 2 de Outubro de 1973,
cujo texto original em francés e respectiva tradugdo
para portugués vdo anexos ao presente decreto.

José Baptista Pinheiro de Azevedo — Jodo de Deus
Pinheiro Farinha — Ernesto Augusto de Melo Antu-
nes.

Assinado em 9 de Dezembro de 1975.

Publique-se.

O Presidente da Republica, FrRaNcisco DA CoOSTA
GOMES.

CONVENCAO SOBRE A ADMINISTRACAO INTERNACIONAL
DE HERANGAS

Os Estados signatarios da presente Convengao,

Desejando estabelecer disposi¢ées comuns a fim de
facilitar a administragdo internacional de herangas,

Resolveram celebrar uma convengdo para esse
efeito e acordaram nas disposi¢des seguintes:

CAPITULO 1

Certificado internacional
ARTIGO 1.°

Os FEstados Contratantes instituem um certificado
internacional destinado a indicar a pessoa ou pes-
soas habilitadas a administrar os bens méveis de
uma heranga e os respectivos poderes.

Este certificado, passado no Estado Contratante
designado no artigo 2.° e segundo o modelo anexo
a presente Convengdo, sera reconhecido nos Estados
Contratantes.

Qualquer Estado Contratante terd a faculdade de
sujeitar este reconhecimento ao processo ou a publi-
cidade previstos no artigo 10.°

CAPITULO 11
Emissao do t;értiﬁcaio
ARTIGO 2.°

O certificado é passado pela autoridade competente
no Estado da residéncia habitual do falecido.

ARTIGO 3.°

Para designar o titular do certificado e indicar os
seus poderes, a autoridade competente aplica a sua
lei interna, salvo nos casos seguintes, em que apli-
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card a lei interna do Estado de que o falecido era
nacional:

1) Quando tanto o Estado da residéncia habi-
tual como aquele de que o falecido era
nacional tiverem feito a declaragcdo pre-
vista no artigo 31.%;

2) Quando o Estado de que o falecido era na-
cional, mas nao o da residéncia habitual,
tiver feito a declaracdo prevista no ar-
tigo 31.° e o falecido tenha habitado no
Estado da autoridade emissora do certifi-
cado por um periodo inferior a cinco anos
antes da sua morte.

ARTIGO 4.*

Qualquer Estado Contratante tem a faculdade de
declarar que, para designar o titular do certificado
e indicar os seus poderes, aplicard, em derrogagao
do artigo 3.°, a sua lei interna ou a do Estado de
que o falecido era nacional, segundo a escolha feita
por este ultimo.

ARTIGO 5.°

Antes da emissdo do certificado pode a autoridade
competente, no caso de aplicar a lei interna do Es-
tado de que o falecido era nacional, inquirir junto
de uma autoridade desse Estado, designada para o
efeito, se as mengdes do certificado estdo conformes
com o dita lei e fixar, se o julgar oportuno, um prazo
para a resposta. Na falta de uma resposta dentro
desse prazo, passard o certificado segundo a sua
préopria apreciagdo do conteddo da lei aplicavel.

ARTIGO 6.°

Cada Estado Contratante designa a autoridade ju-
dicidria ou administrativa competente para passar o
certificado.

Qualquer Estado Contratante tem a faculdade de
declarar que o certificado, passado no seu territério,
serd considerado como «emitido pela autoridade com-
petente» se for emitido por uma das pessoas perten-
centes a uma categoria profissional designada por
esse Estado e se estiver confirmado pela autoridade
competente.

ARTIGO 7.°

A autoridade emissora, depois de ter tomado as
medidas de publicidade adequadas para informar os
interessados, nomeadamente o cOnjuge sobrevivo, e
de ter procedido a investigagdes, se necessario, en-
trega sem demora o certificado.

ARTIGO 8.°

A autoridade competente, quando para tal for soli-
citada, deve informar qualquer pessoa ou autoridade
interessada da emissio do certificado e do seu con-
teddo e, se for caso disso, da sua anulagdo, modifi-
cacdo ou suspensdo dos seus efeitos.

A anulacdo ou modificagdao do certificado ou a
suspensdo dos seus efeitos pela autoridade emissora
deve ser dada a conhecer a qualquer pessoa ou auto-
ridade que tenha sido anteriormente informada por
escrito da sua emissdo.

CAPITULO III

Reconhecimento do certificado — Medidas cautelares
e urgentes

ARTIGO 9.¢

Sem prejuizo do disposto no artigo 10.°, somente
a apresentag¢d@o do certificado pode ser exigida, nos
Estados Contratantes, a excepgio daquele em que te-
nha sido emitido, para atestar a designag¢d@o e os
pcderes da pessoa ou pessoas habilitadas a adminis-
trar a heranga.

Nao ¢ exigivel qualquer legalizacdo ou formali-
dade andloga.

ARTIGO 10.°

Qualquer Estado Contratante tem a faculdade de
subordinar o reconhecimento do certificado a deci-
sdao de uma autoridade no seguimento de um pro-
cesso rapido ou a simples publicidade.

Este processo podera abranger oposi¢Ges e recur-
sos, desde que se baseiem nos artigos 13.°, 14.°, 15.°,
16.° e 17.°

ARTIGO 1I1.°

Quando forem exigidos o processo ou a publici-
dade previstos no artigo 10.°, o titular do certificado
pode, desde a data da entrada em vigor e, se for caso
disso, durante todo o processo de reconhecimento,
tomar ou solicitar, por meio de mera apresentagio,
dentro dos limites do certificado, quaisquer medidas
cautelares ou urgentes até decisiio em contrario.

As disposi¢des da lei do Estado requerido relati-
vas a um reconhecimento provisério poderdo ser
aplicadas, desde que esse rcconhecimento seja sujeito
a um processo de urgéncia.

Todavia, o titular do certificado ndo podera tomar
ou solicitar as medidas referidas no paragrafo pri-
meiro depois do sexagésimo dia posterior a data da
entrada em vigor do certificado, se n#o tiver iniciado
o processo de reconhecimento ou realizado as dili-
géncias necessarias para a publicidade prevista.

ARTIGO 12.°

A validade das medidas cautelares ou urgentes que
tenham sido tomadas em virtude do artigo 11.° ndo
¢ afectada pelo termo do prazo previsto nesse artigo,
nem por uma decisdo de recusa de reconhecimento.

Contudo, qualquer interessado pode pedir o levan-
tamento ou a confirmacdo destas medidas, em con-
formidade com a lei do Estado requerido.

ARTIGO 13.°

O reconhecimento pode ser recusado nos casos se-
guintes:

1) Se o certificado ndo parecer auténtico ou ndo
estiver conforme com o modelo anexo a
presente Convengdo;

2) Se ndo resultar das mengdes do certificado que
foi passado por uma autoridade internacio-
nalmente competente nos termos da pre-
sente Convengdo.



2124

! SERIE — NUMERO 295

ARTIGO 14.°

O reconhecimento do certificado pode, além disso,
ser recusado se, do ponto de vista do Estado reque-
rido:

1) O falecido tinha a sua residéncia habitual
nesse Estado;

2) O falecido tinha a nacionalidade desse Es-
tado e desta circunstdncia resulta que, se-
gundo os artigos 3.° e 4.°, a lei interna do
Estado requerido devia ter sido aplicada
para a designagdo do titular do certificado e
a indicagdo dos seus poderes. Todavia,
neste caso, o reconhecimento nio pode ser
recusado se as mengdes do certificado ndo
forem contrarias a lei interna do Estado
requerido.

ARTIGO 15.°

O reconhecimento pode igualmente ser recusado
se o certificado for incompativel com uma decisdo
sobre o mérito da causa proferida ou reconhecida no
Estado requerido.

ARTIGO 16.°

No caso em que um certificado mencionado no
artigo 1.° seja apresentado para reconhecimento € que
um outro certificado mencionado no mesmo artigo
tenha ja sido anteriormente reconhecido no Estado
requerido, a autoridade requerida pode, se os dois
certificados forem incompativeis, quer retirar o re-
conhecimento do primeiro e reconhecer o segundo,
quer recusar o reconhecimento do segundo.

ARTIGO 17.°

O reconhecimento do certificado pode, ainda, ser
recusado se for manifestamente incompativel com a
ordem piblica do Estado requerido.

ARTIGO 18.°

A recusa de reconhecimento pode ser limitada a
alguns dos poderes indicados no certificado.

ARTIGO 19.°

O reconhecimento nio pode ser recusado, nem par-
cial nem totalmente, por motivo diferente dos enu-
merados nos artigos 13.°, 14.°, 15°, 16.° e 17.°
O mesmo se aplica no caso de retirada ou de revo-
gacdo do reconhecimento.

ARTIGO 20.°

A existéncia de uma administragdo local anterior
no Estado requerido ndo dispensa a autoridade deste
ultimo da obrigagdo de reconhecer o certificado, de
acordo com a presente Convengao.

Neste caso, s6 o titular do certificado ¢ investido
com os poderes indicados neste documento; relati-
vamente aos poderes que ndo estiverem af indicados,
o Estado requerido pode manter a administragdo lo-
cal.

CAPITULO 1V

Utilizagdo e efeitos do certificado

ARTIGO 21.°

O Estado requerido tem a faculdade de subordinar
o exercicio dos poderes do titular do certificado ao
respeito pelas regras relativas a fiscalizagdo e con-
tréle das administragdes locais.

Além disso, tem a faculdade de subordinar a
apreensdo dos bens situados sobre o seu territério ao
pagamento das dividas.

A aplicagdo do presente artigo ndo pode pér em
causa a designac¢do e alcance dos poderes do titular
do certificado.

ARTIGO 22.°

Qualquer pessoa que pague ou entregue bens ao
titular de um certificado passado e, quando necessario,
reconhecido em conformidade com a presente Con-
vengao serd desobrmigada, salvo se se provar que ac-
tuou de ma fé.

ARTIGO 23.°

Qualquer pessoa que tenha adquirido bens sucesso-
rios do titular de um certificado passado e, quando
necessario, reconhecido em conformidade com a pre-
sente Convengdo é considerada, excepto se se provar
que actuou de ma fé, como tendo-os adquirido de
uma pessoa com poder para deles dispor.

CAPITULO V
Anulacdo — Modificacao — Suspensdo do certificado
ARTIGO 24.-°

Quando no decurso de um processo de reconheci-
mento a designagdo ou os poderes do titular do cer-
tificado forem postos em causa por uma questio de
fundo, as autoridades do Estado requerido podem
suspender os efeitos provisérios do certificado e sobres-
tar na deciséo, fixando, quando necessario, um prazo
para a instauragdo do processo sobre o mérito da
questdio perante o tribunal competente.

ARTIGO 25.°

Quando a designagdo ou os poderes do titular do
certificado forem postos em causa num litigio sobre
o mérito da questdo perante os tribunais do Estado
em que o certificado tenha sido emitido, as autorida-
des de qualquer outro Estado Contratante podem sus-
pender os efeitos do certificado até ao fim do litigio.

Quando o litigio sobre o mérito tiver sido instau-
rado perante os tribunais do Estado requerido ou de
outro Estado Contratante, as autoridades do Estado
requerido podem, do mesmo modo, suspender os efei-
tos do certificado até ao fim do litigio.

ARTIGO 26.°

Se um certificado for anulado ou se os seus efeitos
forem suspensos no Estado em que tenha sido passado,
as autoridades de qualquer Estado Contratante devem
atribuir efeito a essa anula¢@io ou suspensdo no terri-
torio desse Estado, a pedido de qualquer interessado
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ou se tiverem sido informadas em conformidade com
o artigo &.°

Se uma das mencgdes do certificado for modificada
no Estzdo da autoridade emissora, essa autoridade
deve anular o certificado e passar outro.

ARTIGO 27.°

A anulacdo ou modificagdo de um certificado ou
a suspensdo dos seus efeitos, nos termos dos artigos
24.°, 25. ¢ 26.°, ndo afecta os actos praticados pelo
seu titular no territério de um FEstado Contratante
antes da decisdy da autoridade desse Estado que
atribua efeito a anulagdo, modificacdo ou suspensao.

ARTIGO 28.°

A validade dos actos juridicos acordados com o
titulur do certificado ndo pode ser posta em causa
pelo simples facto de o certificado ter sido anulado ou
modificado ou os scus efeitos terem cessado ou terem
sido suspensos, salvo se for provada a méa fé da outra
parte.

ARTIGO 29.°

As consequéncias da retirada ou da revogagdo do
reconhecimento sdo idénticas as previstas nos artigos
27.0 e 28

CAPITULO VI
Iméveis
ARTIGO 30.°

Se a lei em conformidade da qual o certificado foi
passado conceder ao seu titular poderes sobre os imo-
veis situados no estrangeiro, a autoridade emissora
indicard a existéncia desses poderes no certificado.

Os outros Estados Contratantes terdo a faculdade
de reconhecer total ou parcialmente esses poderes.

Os Estados Contratantes que tiverem usado da
faculdade prevista no paragrafo precedente indicardo
em que medida reconhecerdo tais poderes.

CAPITULO VII
Disposicoes gerais
ARTIGO 31.°

Para os fins e nas condi¢des do artigo 3.°, qualquer
Estado Contr.iante tem a faculdade de declarar, se
o falecido era nacional desse Estado, que a lei interna
deve ser aplicada para designar o titular do certifi-
cado e indicar os seus poderes.

ARTIGO 32.°

Para os efeitos da presente Convengdo, deve-se
entender por «residéncia habitualy ou «nacionali-
dadey do falecido a que ele tinha no momento da
sua morte.

ARTIGO 33.°

As mencdes impressas na férmula modelo do cer-

tificado anexo a presente Convenc¢do podem ser redi-
gidas na lingua ou numa das linguas oficiais da autori-

dade emissora. Em qualquer caso, devem ser também
redigidas em lingua francesa ou em lingua inglesa.

Os espagos em branco que correspondem a essas
mencdes sdo preenchidos, quer na lingua ou numa
das linguas oficiais da autoridade emissora, quer em
lingua francesa ou em lingua inglesa.

O titular do certificado que pretenda o reconhe-
cimento deve apresentar, salvo dispensa da autori-
dade requerida, a tradugdo das men¢des ndo impres-
sas que figurem no certificado.

ARTIGO 34.°

Relativamente a um Estado Contratante que tenha
em matéria de administracde de herangas dois ou
varios sistemas de direito aplicaveis a diferentes cate-
gorias dc pessoas, qualquer referéncia a lei desse
Estado sera interpretada como dizendo respeito ao
sistema de direito que a lei desse Estado considera

aplicivel a essa particular categoria de pessoas.

ARTIGO 35.°

Qualquer Estado Contratante que compreenda duas
ou mais unidades territoriais, nas quais sejam apli-
caveis diferentes sistemas de direito relativamente a
administracio de herangas, poderd decclarar que a
presente Convengio serd tornada extensiva a todas
essas unidades territoriais ou apenas a uma ou Varias
de entre elas e podera alterar a todo o tempo esta
declara¢do por meio de outra.

Estas declaracdes indicardo expressamente a uni-
dade territorial a qual é aplicavel a Convengao.

Os outros Estados Contratantes poderdo recusar-se
a reconhecer um certificado se, na data em que se
pretende o reconhecimento, a Conven¢do ndo for
aplicavel a unidade territorial em que o certificado
tenha sido passado.

ARTIGO 36.°

Quando um Estado Contratante for composto por
duas ou varias unidades territoriais em que estejam
em vigor leis diferentes relativamente a administra-
¢do de herangas:

1) Qualquer referéncia as autoridades, a lei ou
ao processo do Estado de origem do certi-
ficado serd interpretada como dizendo res-
peito a autoridade, a lei ou ao processo da
unidade territorial onde o falecido tinha a
sua residéncia habitual;

2) Qualquer referéncia as autoridades, a lei ou
ao processo do Estado requerido sera in-
terpretada como dizendo respeito as auto-
ridades, a lei ou ao processo da unidade
territorial em que o certificado é apresen-
tado;

3) Qualquer referéncia feita em virtude dos
n.>s 1) e 2) do presente artigo a lei ou ao
processo do Estado de origem do certifi-
cado ou do Estado requerido serd inter-
pretada como compreendendo as regras €
os principios em vigor nesse Estado e que
sdo aplicaveis na unidade territorial consi-
derada:
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4) Qualquer referéncia & lei nacional do falecido
sera interpretada como dizendo respeito a
lei determinada pelas regras em vigor no
Estado de que o falecido era nacional ou,
na falta de tais regras, a lei da unidade
territorial com a qual o falecido tinha la-
¢os mais estreitos.

ARTIGO 37.°

Cada Estado Contratante notificard ao Ministério
dos Negécios Estrangeiros dos Paises Baixos, ao de-
positar o seu instrumento de ratificagdo, de aceita-
¢do, de aprovagdo ou de adesao:

1) A designagio das autoridades previstas no ar-
tigo S5.° e no paragrafo primeiro do ar-
tigo 6.°;

2) A indicagdo das modalidades segundo as quais
as informagdes previstas no artigo 8.° po-
dem ser obtidas:

3) Se optou ou ndo por subordinar o reconhe-
cimento a um processo ou a publicidade e,
no caso de existir um processo, a designa-
¢iio da autoridade perante a qual ele deve
ser aprescntado.

Cada Estado Contratante mencionado no artigo 35.°
notificara na mesma altura ao Ministério dos Nego-
cios Estrangeiros dos Paises Baixos as indica¢des pre-
vistas no paragrafo segundo desse artigo.

Posteriormente, cada Estado Contratante notifi-
card, da mesma maneira, qualquer modificagdo das
designacdes e indicagdes mencionadas acima.

ARTIGO 38.°

Cada FEstado Contratante que deseje fazer uso de
uma ou varias das faculdades previstas no artigo 4.°,
no paragrafo segundo do artigo 6.°, nos paragrafos
segundo e terceiro do artigo 30.° e no artigo 31.°
notifica-lo-4 ao Ministério dos Negdcios Estrangeiros
dos Paises Baixos, quer ao depositar o instrumento
de ratificaciio, de aceitagdo, de aprovagdo ou de
adesdio, quer ulteriormente.

A designaciio prevista no paragrafo segundo do
artigo 6.° e a indicagfio prevista no paragrafo terceiro
do artigo 30.° serdo feitas na notificagao.

Posteriormente, cada Estado Contratante notificara,
da mesma maneira, qualquer alteragdo as declara-
¢oes, designagdes ¢ indicagdes mencionadas acima.

ARTIGO 39.°

As disposi¢des da presente Convengiio prevalecem
sobre as de quaisquer convengdes bilaterais de que
os Estados Contratantes scjam ou venham a ser
partes e que contenham disposi¢des relativas as mes-
mas matérias, a nio ser que seja de outro modo
acordado entre as partes de tais convengdes.

A presente Convengédo niio prejudica a aplicagdo
de outras convengdes multilaterais de que um ou vé-
rios Estados Contratantes sejam ou venham a ser
partes e que contenham disposi¢des relativas as mes-
mas matérias. '

ARTIGO 40.°

A presente Convengdo ¢ aplicavel mesmo as he-
rangas abertas antes da sua entrada em vigor.

CAPITULO VIII
Disposic¢oes finais
ARTIGO 41.°

A presente Convengdo fica aberta a assinatura dos
Estados que eram membros da Conferéncia da Haia
de direito internacional privado aquando da sua Dé-
cima Segunda Sessdo.

Sera ratificada, aceite ou aprovada e os instrumen-
tos de ratificagdo, de aceitacdo ou de aprovacao
serdo depositados no Ministério dos Negocios Es-
trangeiros dos Paises Baixos.

ARTIGO 42.°

Qualquer Estado que s6 se tenha tornado membro
da Conferéncia apds a Décima Segunda Sessdo, ou
que pertenga & Organizagdo das Nagdes Unidas ou
a uma instituicdo especializada desta, ou que seja
parte do Estatuto do Tribunal Internacional de Jus-
tica, poderd aderir a presente Convengdo depois da
sua entrada em vigor nos termos do artigo 44.°

O instrumento de adesdo sera depositado no Mi-
nistério dos Negocios Estrangeiros dos Paises Baixos.

A adesdo s6 produzira efeito nas relagdes entre o
Estado aderente e os Estados Contratantes que ndo
tiverem levantado objec¢dio a essa adesdo nos doze
meses posteriores ao recebimento da notificagdo pre-
vista no n.° 3) do artigo 46.° Tal objeccdo poderad
igualmente ser feita por qualquer Estado membro
no momento da ratificagdo, aceitacdo ou aprovagdo
da Convengdo posterior a adesdio. Estas objecgdes
serdo mnotificadas ao Ministério dos Negocios Estran-
geiros dos Paises Baixos.

ARTIGO 43.°

Qualquer Estado, no momento da assinatura, da
ratificacdo, da aceitacdo, da aprovagdo ou da adesdo,
poderd declarar que a presente Convengdo se esten-
derd ao conjunto dos territdérios que representa no
plano internacional ou a um ou vérios de entre
eles. Esta declarac@ao produzira efeito mo momento
da entrada em vigor da Convencao para o dito Es-
tado.

Posteriormente, qualquer extensdo desta mnatureza
serd notificada ao Ministério dos Negoécios Estran-
geiros dos Paises Baixos.

A extensdo produzird efeito nas relagdes entre os
Estados que, doze meses apds o recebimento da no-
tificaco prevista no n.° 4) do artigo 46.°, ndo tiverem
levantado objec¢do a extensdo e o territério ou os
territérios cujas relagdes internacionais sejam asse-
guradas pelo Estado em questdo e para o qual ou
os quais tenha sido feita a notificag@o.

Tal objeccdo podera igualmente ser feita por qual-
quer Estado membro no momento da ratificag@o,
aceitacdo ou aprovagdo posteriores a extensdo.

Estas objec¢bes serdo notificadas ao Ministério dos
Negdcios Estrangeiros dos Paises Baixos.
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ARTIGO 44.°

A presente Convengdo entrard em vigor no pri-
meiro dia do terceiro més do calendario apds o de-
posito do terceiro instrumento de ratificagdo, de acei-
tacdo ou de aprovagdo previsto no paragrafo segundo
do artigo 41.° Depois, a Convengdo entrard em vigor:

Para cada Estado signatario que a ratifique,
aceite ou aprove posteriormente, no primeiro
dia do terceiro més do calendario apdés o
dep6sito do instrumento de ratificacdo, de acei-
tacdo ou de aprovagao;

Para qualquer Estado aderente, no primeiro dia
do terceiro més do calendario apds o termo
do prazo referido no artigo 42.°;

Para os territérios aos quais a Convenc¢do tenha
sido tornada extensiva em conformidade com
o artigo 43.°, no primeiro dia do terceiro més
do calendario que se seguir ao termo do prazo
referido no dito artigo.

ARTIGO 45.°

A presente Convengido tera uma durag@o de cinco
anos, a partir da data da sua entrada em vigor em
conformidade com o paragrafo primeiro do ar-
tigo 44.°, mesmo para os Estados que a tiverem pos-
teriormente ratificado, aceitado, aprovado ou a ela
tiverem aderido.

A Convengdo sera renovada tacitamente de cinco
em cinco anos, salvo denuncia.

A dentncia deve ser notificada, pelo menos, seis
meses antes do termo do prazo de cinco anos ao
Ministério dos Negbcios. Estrangeiros dos Paises
Baixos. Poder4 ser limitada a alguns dos territérios
a que se aplique a Convengdo.

A denuncia sé produzira efeito relativamente ao
Estado que a tiver notificado. A Conven¢do perma-
necera em vigor para os outros Estados Contratantes.

ARTIGO 46.°

O Ministério dos Negodcios Estrangeiros dos Paises
Baixos notificara aos Estados membros da Conferén-
cia, assim como aos Estados que tiverem aderido
em conformidade com o disposto no artigo 42.°:

1) As assinaturas, ratificacdes, aceitagoes e apro-
vacgoes referidas no artigo 41.°;

2) A data em que a presente Convencdo entrard
em vigor em conformidade com as dispo-
si¢des do artigo 44.°;

3) As adesdes referidas no artigo 42.° e a data
em que produzirdao efeito;

4) As extensdes referidas no artigo 43.° e a
data em que produzirdo efeito;

5) As objecg¢bes as adesdes e as extensdes re-
feridas nos artigos 42.° ¢ 43.°;

6) As designagdes, indicagdes ¢ declaracdes men-
cionadas nos artigos 37.° ¢ 38.";

7) As dentincias referidas no artigo 45.°

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente
autorizados, assinaram a presente Convengdo.

Feita na Haia, em 2 de Outubro de 1973, em
francés e em inglés, fazendo os dois textos igualmente
fé, num exemplar unico, que serd depositado nos
arquivos do Governo dos Paises Baixos € do qual
uma coOpia autenticada serd enviada, pela via diplo-
méatica, a cada um dos Estados membros da Con-
feréncia da Haia de direito internacional privado
aquando da sua Décima Segunda Sessio.

Anexo a Convene¢édo
Certificado internacional

(Convencio da Haia de 2 de Outubro de 1973 sobre a Admi-
nistragio Internacional de Herancgas.)

A —— Autoridade emissora:

1 Pais: ...
2 O (nome e enderego da autoridade) certifica que:

ou:

(nome e enderego e qualidade da pessoa) desig-
nada cm conformidade com o pardgrafo segundo
do ariigo 6.°, e cujo certificado estd confirmado
abaixo na letra I, b), certifica que:

B — Informacées relativas ao falecido:

3 em consequéncia do Obito de ... ' de sexo ... (sol-
teiro/casado/viuvo/divorciado), data e local do
nascimento ..., ocorrido aos ... em ...

4 cujo ultimo enderego conhcecido era ...

5 de nacionalidade ... °?

6 cuja ultima residéncia habitual foi em ...
(Estado, cidade, rua ...)

7 do qual foi (ou nio) apresentado um testamento
a autoridade

8 ¢ do qual foi (ou nio) apresentado a autoridade
um contrato de casamento datado de ...

C — Titular do certificado:

9 nome ... endereco ... (da pesioa ou do organismo)
10 csta (estdo) habilitado’s) em virtude da lei
a exccutar todos os actos sobre todos os bens
corpéreos ou incorpéreos da sucessao mobilidria
e a actuar no interesse ou por conta desta?,

ou:

estd (estio) habilitado(s) em virtude da lei

a executar todos os actos sobre todos os bens
corpbreos ou incorpdreos da sucessdo mobilidria
e a actuar no interesie ou por conta desta®, com
excepcdo dos scguintes actos:

a) Sobre todos os bens; ...
b) Sobre tal bem ou sobre tal categoria de
bens; ...

ou:

estad (estio) habilitado(s) em virtude da
lei ... a executar os actos indicados na
lista anexa ®.

D — Poderes sobre os imdveis (se for caso disso)*: ...
E — Faculdade de se fazer representar:

Sim/nio.

F — Outras observagdes: ...

G — Data limite dos poderes (se for caso disso): ...

H — Data da entrada em vigor do certificado (se for caso
disso): ...

I — Data do certificado e assinatura:

Feito aos ... em ...
Assinatura/selo da autoridade emissora: ...
ou:

a) Assinatura/selo da pessoa que tenha pas-
sado o certificado, e
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b) Assinatura/selo da autoridade que con-
firma o certificado.

! Para as pessoas casadas, indicar, eventualmente, segundo o costume, o
nome de solteira ou do outro conjuge.

2 Se a autoridade emissora souber que o falecido tinha vérias nacio-
nalidades, tem a faculdade de as indicar.

3 A autoridade emissora tem a faculdade de indicar em que qualidade
pode actuar o beneficidrio (por exemplo, herdeiro, executor testamentério,
administrador).

4+ Veja o artigo 30.° da Convencio.

.
Lista

Actos que podem ser executados re- Por  a patavra Indi- Co'ecti-

lativamente aos bens corpéreos ou u«ndo» diantedos vidual- vamente

incorporeos da sucessiio mobiliaria ou actos que’ ndo  mente

por conta desta sio autorizados

Obter todas as informacdes relativas ao activo e passivo da
SUCEssA0.

Tomar conhecimento de todos os testamentos ou outros actos
relativos & sucessio.

Tomar todas as medidas cautelares.

Tomar todas as medidas urgentes.

Recolher os bens.

Receber o pagamento das dividas e passar um reeibo.

Executar ou denunciar contratos.

Abrir, utilizar, fechar uma conta no banco.

Depositar.

Dar ou tomar de arrendamenteo.

Emprestar.

Tomar de empréstimo.

Dar em garantia.

Vender.

Continuar um comércio.

Exercer os direitos de accionista.

Doar.

Agir em juizo.

Defender-se em juizo.

Assumir compromissos.

Transigir.

Pagar as dividas.

Eatregar os legados.

Proceder & partiltha.

Distribuir o activo.

Outros actos':

Bens ou categorias de bens sobre os quais nio podem ser
exccutados actos:

a) Bens ou categorias de bens: ...
b) Actos quec nao podem ser executados: ...

1 Veja, nomeadamente, o artigo 30.° da Convengéo.

CONVENTION SUR L’ADMINISTRATION INTERNATIONALE
DES SUCCESSIONS

Les Etats signataires de la présente Convention,

Désirant établir des dispositions communes en vue
de faciliter administration internationale des succes-
sions,

Ont résolu de conclure une Convention a cet effet
et sont convenus des dispositions suivantes:

CHAPITRE 1
Certificat international
ARTICLE PREMIER

Les Etats contractants instituent un certificat inter-
national désignant la ou les personnes habilitées a ad-
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ministrer la succession mobiliere, et indiquant ses ou
leurs pouvoirs.

Ce certificat, établi dans ’Etait contractant désigné
& Tartidde 2, et selon le myd>e annexé 2 | présentz
Convention, sera reconnu dans les Etats contractants.

Tout Etat contractant aura la faculté de subordon-
ner cette reconnaissance a la procédure ou a la pu-
blicité prévue a Particle 10.

CHAPITRE 1I
Etablissement du certificat
ARTICLE 2

Le certificat est établi par lautorité compétente
dans I'Etat de la résidence habituelle du défunt.

ARTICLE 3

Pour désigner le titulaire du certificat et indiquer
ses pouvoirs, I'autorité compétente applique sa loi in-
terne, sauf dans les cas suivants, ou elle appliquera
la 1ot interne d= VEtat dont e ddfunt éta . ressortis-
sant:

1) Lorsque tant I’Etat de la résidence habituelle
que celui dont le défunt était ressortissant
ont fait la déclaration prévue a l'article 31;

2) Lorsque I'Etat dont le défunt était ressortis-
sant, mais non celui de la résidence habi-
tuelle, a fait la déclaration prévue a Parti-
cle 31 et que le défunt n’avait pas habité
depuis au moins cing ans avant son déces
dans I'Etat de 'autorité émettrice du cer-
tificat.

ARTICLE 4

Tout Etat contractant a la faculté de déclarer que,
pour désigner le titulaire du certificat et indiquer ses
pouvoirs, il appliquera, par dérogation & l'article 3, sa
loi interne ou celle de 'Etat dont le défunt était ressor-
tissant selon lc choix fait par ce dernier.

ARTICLE 5

Avant ’émission du certificat, 'autorité compétente
peut, au cas ou elle applique la loi interne de I’Etat
dont le défunt était ressortissant, demander a une au-
torité de cet Etat, désignée a cet effet, si les mentions
du certificat sont conformes a ladite loi et fixer, si clle
Iestime opportun, un délai pour la réponse. Faute de
réponse dans cc délai, elle établit le certificat selon sa
propre appréciation du contenu de la loi applicable.

ARTICLE 6

Chaque Etat contractant désigne 'autorité judiciaire
ou administrative compétente pour établir le certificat.

Tout Etat contractant a la faculté de déclarer que
le certificat, dressé sur son territoire, sera considéré
comme «établi par 'autorité compétentey» s’il est établi
par une des personnes appartenant 4 une catégorie
professionnelle désignée par cet Etat, ct s’il est con-
firmé par l'autorité compétente.



23 DE DEZIMBRO DL 1975

2129

ARTICLE 7

L’autorité émettrice, aprés avoir pris les mesures de
publicité propres a informer les intéressés, notamment
le conjoint survivant, et avoir procédé, au besoin, a
des recherches, délivre sans retard le certificat.

ARTICLE 8

L’autorité compétente informe, sur sa demande,
toute personne ou autorité intéressée de ’émission du
certificat et de son contenu et, le cas échéant, de son
annulation, de sa modification ou de la suspension de
ses effets.

L’annulation du certificat, sa modification ou la sus-
pension de ses effets par 1'autorité émettrice doit étre
portée a la connaissance de toute personne ou autorité
qui aura été précédemment informée par écrit de son
émission.

CHAPITRE III
Reconnaissance du certificat — Mesures conservatoires
ou urgentes
ARTICLE 9

Sous réserve des dispositions de I’article 10, seule la
présentation du certificat peut étre exigée dans les
Etat contractants autres que celui ot il a été émis,
pour attester la désignation et les pouvoirs de la ou
des personnes habilitées 4 administrer la succession.

Aucune légalisation ni formalité analogue ne peut
étre exigée.

ARTICLE 10

Tout Etat contractant a la faculté de, subordonner
la reconnaissance du certificat, soit 4 la décision d’une
autorité statuant a la suite d’une procédure rapide, soit
seulement a une publicité.

Cette procédure pourra comporter des oppositions et
recours, pour autant qu’ils soient fondés sur les arti-
cles 13, 14, 15, 16 et 17.

ARTICLE 11

Lorsque la procédure ou la publicité prévue a Iarti-
cle 10 est requise, le titulaire du certificat peut, dés la
date de I’entrée en vigueur de celui-ci, et le cas échéant
pendant toute la procédure de reconnaissance, prendre
ou solliciter, sur simple présentation, dans les limites
du certificat, toutes mesures conservatoires ou urgen-
tes, jusqu’a décision contraire.

Les dispositions de la loi de I'Etat requis relatives
a une reconnaissance intérimaire pourront étre appli-
quées, pourvu que cette reconnaissance fasse I’objet
d’une procédure d’urgence.

Toutefois, le titulaire du certificat ne pourra plus
prendre ou solliciter les mesures visées a 1’alinéa pre-
mier apres le soixantiéme jour qui suit la date de I’en-
trée en viguer du certificat, s’il n’a pas entamé la pro-
cédure de reconnaissance ou accompli les diligences
nécessaires a la publicité prévue.

ARTICLE 12

La validité des mesures conservatoires ou urgentes
qui ont été prises en vertu de l’article 11 n’est pas

A

affectée par I’expiration du délai prévu a cet article,
ni par une décision de refus de reconnaissance.

Tout intéressé peut néanmoins demander la mainle-
vée ou la confirmation de ces mesures, conformément
a la loi de I’Etat requis.

ARTICLE 13

La reconnaissance peut étre refusée dans les cas
suivants:

1) $’il apparait que le certificat n’est pas authen-
tique ou n’est pas conforme au modéle an-
nexé a la présente Convention;

2) S’il ne ressort pas des mentions du certificat
qu’il émane d’une autorité internationale-
ment compétente au sens de la présente
Convention.

ARTICLE 14

La reconnaissance du certificat peut en outre étre
refusée si, du point de vue de 'Etat requis:

1) Le défunt avait sa résidence habituelle dans
cet Etat; ou bien

2) Si le défunt avait la nationalité de cet Etat et
qu’il résulte de cette circonstance que, selon
les articles 3 et 4, la loi intérne de I’Etat
requis aurait da étre appliquée, pour la
désignation du titulaire du certificat et I’in-
dication de ses pouvoirs. Toutefois, dans ce
cas, la reconnaissance ne peut étre refusée
si les mentions du certificat ne sont pas en
opposition avec la loi interne de 1’Etat requis.

ARTICLE 15

La reconnaissance peut également étre refusée lors-
que le certificat est incompatible avec une décision
sur le fond rendue ou reconnue dans I'Etat requis.

ARTICLE 16

Au cas ol un certificat mentionné a P’article pre-
mier lui serait présenté, alors qu’un autre certificat
mentionné au méme article aurait déja été antérieu-
rement reconnu dans I’Etat requis, 1’autorité requise
peut, si les deux certificats sont incompatibles, soit
rétracter la reconnaissance du premier et reconnaitre
le second, soit refuser la reconnaissance du second.

ARTICLE 17

La reconnaissance du certificat peut enfin étre refu-
sée si elle est manifestement incompatible avec I'ordre
public de I’Etat requis.

ARTICLE 18

Le refus de reconnaissance peut étre limité a cer-
tains des pouvoirs indiqués dans le certificat.
ARTICLE 19

La reconnaissance ne peut &tre refusée ni partielle-
ment, ni totalement, pour aucun motif autre que ceux
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énumérés aux articles 13, 14, 15, 16 et 17. Il en va de
méme en cas de rétractation ou d’infirmation de la
reconnaissance.

ARTICLE 20

L’existence d’une administration locale antérieure
dans I’Etat requis ne dispense pas 'autorité de ce der-
nier de 'obligation de reconnaitre le certificat, confor-
mément a la présente Convention.

Dans ce cas le titulaire du certificat est seul investi
des pouvoirs indiqués dans ce document; pour les pou-
voirs qui n’y sont pas indiqués, I’Etat requis peut
maintenir I’administration locale.

CHAPITRE 1V
Utilisation et effets du certificat
ARTICLE 21

L’Etat requis a la faculté de subordonner ’exercice
des pouvoirs du titulaire du certificat au respect des
régles relatives a la surveillance et au contrdle des
administrations locales.

En outre, il a la faculté de subordonner I’appréhen-
sion des biens situés sur son territoire au paiement des
dettes.

L application du présent article ne peut mettre en
cause la désignation et I’étendue-des pouvoirs du titu-
laire dn certificat.

ARTICLE 22

Toute personne qui paie ou remet des biens au titu-
laire d’un certificat dressé, et s’il y a lieu reconnu,
conformément a la présente Convention, sera libérée,
sauf ’il est établi qu’elle était de mauvaise foi.

ARTICLE 23

Toute personne ayant acquis des biens successoraux
du titulaire d’un certificat dressé, et s’il y a lieu reconnu
conformément a la présente Convention, est considérée
sauf s’il est établi qu’elle était de mauvaise foi, les
avoir acquis d’une personne ayant pouvoir d’en dis-
poser.

CHAPITRE V

Annulation — Modification — Suspension du certificat

ARTICLE 24

Lorsque, au cours d’une procédure de reconnais-
sance, la désignation ou les pouvoirs du titulaire du
certificat sont mis en cause pour un motif de fond, les
autorités de I’Etat requis peuvent suspendre les effets
provisoires du certificat et surseoir a statuer, en fixant
le cas échéant un délai pour I'introduction de I’action
au fond devant le tribunal compétent.

ARTICLE 25

Lorsque la désignation ou les pouvoirs du titulaire
du certificat sont mis en cause dans une contestation
au fond devant les tribunaux de I’Etat o le certificat
a été émis, les autorités de tout autre Etat contractant

peuvent suspendre les effes du certificat jusqu’a la fin
du litige.

Lorsque la contestation au fond a été portée devant
les tribunaux de I’Etat requis ou d’un autre Etat con-
tractant, les autorités de I’Etat requis peuvent de méme
suspendre les effets du certificat jusqu’a la fin du litige.

ARTICLE 26

Si un certificat est annulé ou si ses effets sont suspen-
dus dans I'Etat ou il a été établi, les autorités de tout
Ktat contractant doivent donner effet a cette annula-
tion ou a cette suspension sur le territoire de cet Etat,
a la demande de tout intéressé ou si elles en ont été
informées conformément a larticle 8.

Si une des mentions du certificat est modifiée dans
I’Etat de I'autorité émettrice, cette autorité doit annu-
ler le certificat et en établir un nouveau.

ARTICLE 27

L’annulation d’un certificat, sa modification ou la
suspension de ses effets selon les articles 24, 25 et 26
ne met pas en cause les actes accomplis par son titulaire
sur le territoire d’'un Etat contractant avant la décision
de l'autorité de cet Etat donnant effet a I’annulation,
a la modification ou a la suspension.

ARTICLE 28

La validité des actes juridiques passés avec le titu-
laire du certificat ne peut étre mise en cause pour la
seule raison que le certificat a été annulé ou modifié
ou que ses effets ont cessé ou ont été suspendus, sauf
si la mauvaise foi de l'autre partie est établie.

ARTICLE 29

Les conséquences de la rétractation ou de I'infirma-
tion d= la reconnaissance sont les mémes que celles
qui ont été prévues aux articles 27 et 28.

CHAPITRE VI

Immeubles

ARTICLE 30

Si la loi en conformité de laquelle le certificat a été
établi accorde a son titulaire des pouvoirs sur les im-
meubles situés a ’étranger, I’autorité émettrice indi-
quera D’existence de ces pouvoirs dans le certificat.

Les autres Etats contractants auront la faculté de
reconnaitre ces pouvoirs en tout ou en partie.

Les Etats contractants qui auront fait usage de la
faculté prévue a l'alinéa précédent indiqueront dans
quelle mesure ils reconnaitront de tels pouvoirs.

CHAPITRE VII
Dispositions générales
ARTICLE 31

Aux fins et sous les conditions de l’article 3 tout
Etat contractant a la faculté de déclarer que sa loi
interne doit étre appliquée si le défunt est un de ses
ressortissants, pour désigner le titulaire du certificat et
indiquer ses pouvoirs.
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ARTICLE 32

Au sens de la présente Convention, on entend par
«résidence habituelle» ou «nationalité» du défunt celle
qu’il avait au moment du décés

ARTICLE 33

Les mentions imprimées dans la formule modéle du
certificat annexée a la présente Convention peuvent
étre rédigées dans la langue ou I'une des langues cffi-
cielles de Pautorité émettrice. Elles doivent en outre
€tre rédigées soit ¢n langue frangaise, soit en langue
anglaise.

Les blancs correspondant a ces mentions sont remplis
soit dans la langue ou l'une des langues officielles de
l’autorité émettrice, soit en langue francaise, soit en
langue anglaise.

Le titulaire du certificat qui invoque la reconnais-
sance doit produire, sauf dispense de I'autorité requise,
la traduction des mentions non imprimées figurant
dans le certificat.

ARTICLE 34

A Tégard d’un Etat contractant qui connait en ma-
tiere d’administration des successions deux ou plusieurs
systémes de droit applicables & des catégories différen-
tes de personnes, toute référence a la loi de cet Etat
sera interprétée comme visant le syst¢éme de droit
désigné par le droit de celui-ci.

ARTICLE 35

Tout Etat contractant qui comprend deux ou plu-
sieurs unités territoriales dans lesquelles des systémes
de droit différents s’appliquent en ce qui concerne
'administration des successions, pourra déclarer que
la présente Convention s’étendra a toutes ces unités
territoriales ou seulement a I’une ou a plusicurs d’entre
elles, et pourra a tout moment modifier cette décla-
ration en faisant une nouvelle déclaration.

Ces déclarations indiqueront expressément I’unité
territoriale a laquellz la Convention s’applique.

Les autres Etats contractants pourront refuser de
reconnaitre un certificat si, a la date ou la reconnais-
sance esl invoquée, la Convention n’est pas applicable
a l'unité territoriale dans laquelle le certificat a été
émis.

ARTICLE 36

Lorsqu’un Etat contractant est composé de deux ou
plusieurs unités territoriales dans lesquelles des lois
différentes sont en vigueur en ce qui concerne I"admi-
nistration des successions:

1) Toute référence aux autorités, a la loi ou a la
procédure de I’Etat d’origine du certificat
sera interprétée comme visant autorité, la
loi ou la procédure de I'unité territoriale
dans laquelle le défunt avait sa résidence
habituelle;

2) Toute référence aux autorités a la loi ou a la
procédure de I’Etat requis sera interprétée
comme visant les autorités, la loi ou la procé-
dure de T'unité territoriale dans laquelle le
certificat est produit;

3) Toute référence fait en vertu des chiffres 1)
et 2) du présent article a loi ou & la procé-
dure de I’Etat d’origine du certificat ou de

I’Etat requis sera interprétée comme compre-
nant les régles et principes en vigueur dans
cet Etat et qui sont applicables dans ’unité
territoriale considérée;

4) Toute référence a la loi nationale du défunt
sera interprétée comme visant la loi déter-
minée par les régles en vigueur dans I’Etat
dont le défunt était ressortissant ou, a défaut
de telles régles, la loi de I'unité territoriale
avec laquelle le défunt avait les liens les plus
étroits.

ARTICLE 37

Chaque Etat contractant notifiera au Ministére des
Affaires Etrangeres des Pays-Bas au moment du dépét
de son instrument de ratification, d’acceptation, d’ap-
probation ou d’adhésion:

1) La désignation des autorités prévues aux arti-
cles 5 et 6, alinéa un; .

2) L’indication des modalités selon lesquelles les
informations prévues a l’article 8 peuvent
étre obtenues;

3) S'il a choisi ou non de subordonner la recon-
naissance a une procédure ou a une publicité
et, au cas ou une procédure existe, la désig-
nation de I'autorité devant laquelle elle doit
été portée.

Chaque Etat contractant mentionné a larticle 35
notifiera au méme moment au Ministére des Affaires
Etrangéres des Pays-Bas les indications prévues a
I’alinéa deux du dit article.

Chaque Etat contractant notifiera par la suite, de la
méme maniere, toute modification des désignations et
indications mentionnées ci-dessus.

ARTICLE 38

Chaque Etat contractant qui désire faire usage d’une
ou plusieurs des facultés prévues aux articles 4, 6,
alinéa deux, 30, alinéas deux et trois, et 31, de notifiera
au Ministére des Affaires Etrangéres des Pays-Bas soit
au moment du dépét de son instrument de ratification,
d’acceptation, d’approbation ou d’adhésion, soit ulté-
rieurment.

La désignation prévue a larticle 6, alinéa deux, et
indication prévue a I’article 30, alinéa trois, seront
faites dans la notification.

Chaque Etat contractant notifiera par la suite, de la
méme maniére, toute modification aux déclarations,
désignations et indications mentionnées ci-dessus.

ARTICLE 39

Les dispositions de la présente Convention préva-
lent sur celles de toutes conventions bilatérales aux-
quelles les Etats contractants sont ou seront parties et
qui contiennent des dispositions relatives aux mémes
matiéres, a moins qu’il n’en soit autrement convenu
entre les parties a de telles conventions.

La présente Convention ne porte pas atteinte a
Papplication d’autres conventions multilatérales aux-
quelles un ou plusieurs Etats contractants sont ou
seront parties et qui contiennent des dispositions rela-

tives aux mémes matiéres.
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ARTICLE 40

La piésente Convention s’applique méme aux suc-
cessions ouvertes avant son entrée en vigueur.

CHAPITRE VIII

Dispositions finales
ARTICLE 41

La présente Convention est ouverte a la signature
des Etats qui étaient membres de la Conférence de
La Haye de droit international privé lors de sa Dou-
ziéme session.

Elle sera ratifiée, acceptée ou approuvée et les ins-
truments de ratification, d’acceptation ou d’approba-
tion seront déposés auprés du Ministére des Affaires
Etrangéres des Pays-Bas.

ARTICLE 42

Tout Etat qui n’est devenu membre de la Confé-
rence qu'aprés la Douziéme session, ou qui appartient
a I’Organisation des Nations Unies ou & une institution
spécialisée de celle-ci, ou est partie au Statut de la
Cour internationale de Justice, pourra adhérer a la
présente Convention aprés son entrée en vigueur en
vertu de l'article 44.

L’instrument d’adhésion sera déposé auprés du Mi-
nistéere des Affaires Etrangeres des Pays-Bas.

L’adhésion n’aura d’effet que dans les rapports entre
I’Etat adhérant et les Etats contractants qui n’auront
pas élevé d’objection & son encontre dans les douze
mois aprés la réception de la notification prévue au
chiffre 3) de l’article 46. Une telle objection pourra
également étre élevée par tout FEtat membre au
moment d’une ratification, acceptation ou approba-
tion de la Convention, ultérieure a I’adhésion. Ces
objections seront notifiées au Ministere des Affaires
Etrangéres des Pays-Bas.

ARTICLE 43

Tout Etat, au moment de la signature, de la ratifica-
tion, d= l’acceptation, de 'approbation ou de I'adhé-
sion, pourra déclarer que la présente Convention
s’étendra 4 I’ensemble des territoires qu’il représente
sur le plan international, ou a l'un ou plusieurs
d’entre eux. Cette déclaration aura effet au moment
dc lentrée en vigueur de la Convention pour ledit
Etat.

Par la suite, toute extension de cette nature sera
notifié¢e au Ministére des Affaires Etrangéres des
Pays-Bas.

L’extension aura effet dans les rapports entre les
Etats qui, douze mois aprés la réception de la notifi-
cation prévue a larticle 46, chiffre 4), n’auront pas
élevé d’objection a son encontre, et le territoire ou les
territoires dont les relations internationales sont assu-
rées par I'Btat en queston, et pour lequel ou lesquels
la notification aura été faite.

Une telle objection pourra également étre élevée
par tout Etat membre au moment d’une ratification,
acceptation ou approbation ultérieur a I’extension.

Ces objections seront notifiées au Ministére des
Affaires Etrangéres des Pays-Bas.

ARTICLE 44

La piésente Convention entrera en vigueur le pre-
mier jour du troisitme mois du calendrier suivant le
dépdt du troisiéme instrument de ratification, d’accep-
taticn ou d’approbation prévu par l'article 41, alinéa
deux.

Ensiite, la Convention entrera en vigueur:

Pour chaque Etat signataire ratifiant, acceptant
ou approuvant postérieurement, le premier
jour du troisitme mois du calendrier aprés
le dépdt de son instrument de ratification,
d’acceptation ou d’approbation;

Pour tout Etat adhérant, le premier jour du troi-
sitme mois du calendrier aprés ’expiration du
délai visé a Varticle 42;

Pour les territoires auxquels la Convention a été
étendue conformément a I’article 43, le premier
jour du troisitme mois du calendrier qui suit
’expiration du délai visé audit article.

ARTICLE 45

La présente Convention aura une durée de cinq ans
a partir de la date de son entrée en vigueur conformé-
ment a Darticle 44, alinéa primier, méme pour les
Etats qui posténieurement l'auront ratifiée, acceptée,
approuvée ou y auront adhéré.

La Convention sera renouvelée tacitement de cinq
ans en cing ans, sauf dénonciation.

La dénonciation sera, au moins six mois avant ’ex-
piration du délai de cinq ans, notifiée au Ministére des
Affaires Etrangéres des Pays-Bas. Elle pourra se limi-
ter a certains territoires auxquels s’applique la Con-
vention.

La dénonciation n’aura d’effet qu’a ’égard de I’Etat
qui I'aura notifiée. La Convention restera en vigueur
pour les autres Etats contractants.

ARTICLE 46

Le Ministére des Affaires Etrangéres des Pays-Bas
notifiera aux Etats membres de la Conférence, ainsi
qu’aux Etats qui auront adhéré conformément aux
dispositions de l’article 42:

1) Les signatures, ratifications, acceptations et
approbations visées a larticle 41;

2) La date a laquelle la présente Convention en-
trera en vigueur conformément aux dispo-
sitions de l'article 44,

3) Les adhésions visées a l'article 42 et la date a
laquelle elles auront effet;

4) Les extensions visées a I'article 43 et la date a
laquelle elles auront effet;

5) Les objections aux adhésions et aux extensions
visées aux articles 42 et 43;

6) Les désignations, indications et déclarations
mentionnées aux articles 37 et 38;

7) Les dénonciations visées a I’article 45.

En foi de quoi les soussignés, diment autorisés,
ont signé la présente Convention.
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Fait a La Haye Je 2 octobre 1973, en frangais et en
anglais, les deux textes faisant également foi, en un
seul exemplaire, qui sera déposé dans les archives du
Gouvernement des Pays-Bas et dont une copie certifiée
conforme sera remise, par la voie diplomatique, a
chacun des Etats membres de la Conférence de La
Haye de droit international privé lors de sa Douziéme
session.

Annexe a Convention
Certificat imernalionnlv

(Convention de La Haye du 2 octobre 1973 sur I’admi-
nistration internationale des successions.)

A — Autorité émettrice:

1 Pays: ...
2 Le (nom et adresse de lautorité) certifie que:

ou:

(nom et adresce et qualité de la personne) dé-
signée conformément a D'article 6, alinéa deux, et
dont le certificat est confirmé sous lettre I, b).
ci-decsous, certifie que:

B — Renseignements concernant le défunt:

3 par suite du déces de ... * de s=xe ... (célibataire/
marié/veuf /divorcé), date et lieu de naissance ...
survenu le ... 4 ...

4 dont la derniére adresse connue était ...

S de nationalité ...?2

6 dont la dernidre résidence habituelle était si-
tuée ... (Etat, ville, rue ...)

7 dont un testament a été présenté (ou non) a
I'autorité

8 et dont un contrat de mariage en date du ... a
été présenté (ou non) a lautorité

C — Titulaire du certificat:

9 nom ... adresze ..
nisme)

10 est (sont) habilité(es) en vertu de la loi ... 2
accomplir tous actes sur tous les biens corporels
ou incorpovels de la succession mobilidre et a
agir dans 'intérét ou pour le compte de cellie-ci ?,

ou:

est (sont) habilité(es) en vertu de la loi ... 3
accomplir tous actes sur tous les biens corporels
ou incorporels de la succession mobiliere et a
agir dans lintérét ou pour le compte de celle~ch ?,
a I'exception des actes suivants:

a) Sur tou sles biens: ...

b) Sur tel bien ou telle catégorie de biens: ...

ou:

est (sont) habilité(es) en vertu de la
loi & accomplir les actes indiqués dans
la liste annexée 3.

D — Pouvoirs sur les immeubles (le cas échéant)': ...
E — Faculté de se faire représenter:
Oui/non.
F — Autres observations: ...
G — Date limite des pouvoirs (le cas échéant): ...

H — Date d’'entrée en viguer du certificat (le cas échéant): ...
I — Date du certificat et signature:

Fait le ... a ...
Signature/sceau de ’auto-ité émettrice:
ou:

@) Signature/sceau de la personne ayant
établi le certificat, et

. (de la personne ou de l’orgua-'

b) Signature/sceau de Iautorité confirmant
le certificat.

! Pour les personnes mariées, indiquer, éventuellement, selon l'usage,
le nom de jeune fille ou de l'autre époux.

2 Si l'autorité émettrice sait que le défunt avait plusieurs nationalités,
elle a la faculté de les indiquer.

? L’autorité émettrice a la faculté d’indiquer en quelle qualité le
bénéficiaire peut agir (par excmple héritier, exécuteur testamentaire, admi-
nistrateur).

4 Voir I'article 30 de la Convention.

Liste

Actes pouvant etre accomplis relati- Mettre le mot Indivi- Coliecti-
vement aux biens corporels ou incor- «non» en face duelle- vement
porels de la succession mobiliére ou des actes qui ne ment
rour le compte de celle-ci sont pas autori-
sés

Obtenir tous renseignements concernant 'actif et le passif de
Ia succecsion.

Prendre connaissance de tous testaments ou autres actes con-
cernant la succession.

Prendre toutes mesures conservatoires.

Prendre toutes mesures urgentes.

Se faire remettre les biens. .

Recevoir patement des dettes et délivrer quittance.

Exécuter ou dénoncer des contrats.

Ouvrir, utilise, clore un compte en banque.

Déposer.

Donner ou prendre en location.

Préter,

Emprunter.

Mettre en gage.

Vendre.

Continuer un commerce.

Exercer les droits d’actionnaire.

Dchaner.

Agir e justice.

Défendrz en justice.

Compricmettre.

Transiger.

Payer les dettes.

Délivrer les legs.

Procéder au partage.

Dirribuer lactif.

Autres actes':

Biens ou catégories de biens sur lesquels des actes ne peuvent
étre accomplis:

a) Biens ou catégories de biens:
b) Actes ne pouvant étre accomplis:

! Voir, notamment, l'article 30 de la Convention.

Direcgédo-Geral dos Servicos Centrais

Decreto n.° 735/75
de 23 de Dezembro

Usando da faculdade conferida pelo artigo 3.°,
n.° 1, alinea 4), da Lei Constitucional n.° 6/75, de
26 de Margo, o Governo decreta o seguinte:

O Consulado de 3.* classe de Portugal em Estu-
garda € elevado a categoria de consulado-geral.

José Baptista Pinheiro de Azevedo — José Manuel
de Medeiros Ferreira.

Assinado em 12 de Dezembro de 1975.
Publique-se.

O Presidente da Repiiblica, FRANCISCO DA COSTA
GoOMES.



